PARECER Nº 1045, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 93, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Cândido Vaccarezza, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de diligências pelos deputados estaduais nas repartições públicas do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes entre a 27a  e 31a Sessão Ordinária, de 16 a 22 de março de 2005, tendo recebido 01 emenda e 01 substitutivo.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do XII Regimento Interno Consolidado, o que passamos a fazer:


A matéria é de competência legislativa estadual nos termos do § 1º do artigo 25 da Constituição Federal, encontrando amparo no que se refere à iniciativa no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo.

A fiscalização do Poder Legislativo sobre os atos administrativos do Poder Executivo faz parte do sistema de “freios e contrapesos” que caracteriza o relacionamento entre os Poderes, amparados na nossa Constituição, e não fere o princípio da Separação dos Poderes.

A Constituição Federal determina que é competência do Poder Legislativo Federal fiscalizar, diretamente, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração direta e indireta.

Por simetria aplica-se o disposto na Carta Maior ao Legislativo Estadual, portanto, a propositura ora em análise se constituí em legítimo instrumento para o exercício de uma competência constitucional.

Neste diapasão, a Carta Bandeirante no § 9 do artigo 14 reza que no exercício do mandato, o Deputado terá livre acesso às repartições públicas, podendo diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração direta e indireta, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis, na forma da lei.

O projeto de lei em tela nada mais pretende que regulamentar o dispositivo constitucional supramencionado.

A Lei Estadual n.º 10.869, de 2001, já tratou anteriormente da matéria, porém, acabou objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade, impetrada pelo Governador do Estado de São Paulo junto ao Supremo Tribunal Federal, que, julgada procedente, declarou sua inconstitucionalidade (ADIN 3046-9).

Muito embora tenha impugnado a referida lei, não temos notícia até este momento de ter o Governador do Estado impugnado o dispositivo da Constituição Estadual acima reproduzido. 

Assim, causa-nos estranheza que tenha o Chefe do Executivo impugnado a lei ordinária, mas não o dispositivo constitucional que permite a diligência de deputado junto aos órgãos da administração direta e indireta.

Quanto à declaração de inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal recentemente negou provimento a agravo regimental em reclamação na qual se indagava que a edição de lei que trata da mesma matéria que fora anteriormente objeto de ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente afronta à decisão do STF (ADIN 2424).

Em suma, o entendimento do STF é que a eficácia geral e o efeito vinculante de decisão proferida por ele em ação declaratória de inconstitucionalidade ou direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal não alcançam o Poder Legislativo, que pode editar nova lei com idêntico teor ao texto anteriormente censurado pela Corte.

No tocante a emenda apresentada, pretende esta ampliar os meios de fiscalização propostos aos órgãos da administração indireta, fazendo correspondência ao dispositivo constitucional.

Já o Substitutivo n.º 1 propõe que a diligência do deputado estadual às repartições públicas do Estado, tenha por finalidade obter informações de interesse público constantes de documentos mantidos por esses órgãos, diferente da proposta original que se refere à apuração de fatos de interesse público.

Salvo melhor juízo, a alteração pretendida no substitutivo restringe a fiscalização prevista no § 9º do artigo 14 da Constituição Paulista.

O substitutivo propõe também que o acesso aos documentos classificados como sigilosos obedecerá o disposto em legislação específica, fazendo referência em sua justificativa ao Decreto Federal n.º 4.553/2002, que regulamenta a Lei Federal n.º 8.159/1991.

Cumpre aqui mencionar a edição da Lei Federal n.º 11.111, de 5 de maio de 2005, que regulamenta a parte final do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 5º da Constituição Federal, cuidando do acesso a documentos sigilosos.
Pretende ainda, o substitutivo, majorar de 48 horas para 10 dias o prazo para atendimento da requisição de cópias reprográficas.   

Por tudo que foi exposto, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto apresentado, bem como, à Emenda n.º 1, rejeitando-se o Substitutivo n.º 1.

Porém, considerando as observações até aqui produzidas, para melhor adequar a proposição, contemplando, em parte, o substitutivo apresentado, proponho a seguinte emenda:

“Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 93, de 2005 o seguinte parágrafo:

Parágrafo único - O acesso a documentos classificados como sigilosos atenderá ao disposto em legislação específica.”

Portanto, é nosso parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 93, de 2005, com a emenda ora proposta, e à Emenda n.º 1 e contrário ao Substitutivo n.º 1.




a) Donisete Braga – Relator




Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda e à Emenda nº 1, e contrário ao Substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 9-8-2005
a) Giba Marson – Presidente
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